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			APRESENTAÇÃO

			Erika Rodrigues de Freitas

			Lourdes Christina dos Santos de Macêdo

			Otília Maria Alves da Nóbrega Alberto Dantas

			A Sala de Apoio à Aprendizagem (SAA) da Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal (SEEDF) constitui objeto ainda pouco estudado, não obstante sua singularidade no cenário nacional. Instituída em 2012, por meio da Portaria nº 39, como Programa de Atendimento aos Estudantes com Transtornos Funcionais Específicos (TFE), e reorganizada pela Portaria nº 414/2022, a SAA integra, juntamente com a Equipe Especializada de Apoio à Aprendizagem (EEAA), o Serviço Especializado de Apoio à Aprendizagem (SEAA), cuja origem remonta ao Atendimento Psicopedagógico instituído em 1968. Cabe ressaltar, contudo, que a precocidade dessa institucionalização não autoriza tomá-la como marco da inclusão escolar, haja vista que aquele atendimento operava sob uma lógica classificatória e biologizante, cuja permanência, como demonstra o Capítulo 1, constitui chave de leitura para a compreensão das contradições que atravessam o serviço na atualidade.

			Isso posto, importa delimitar o lugar da SAA no interior das políticas educacionais. Diferentemente das Salas de Recursos, vinculadas ao Atendimento Educacional Especializado e destinadas ao público-alvo da Educação Especial, isto é, estudantes com deficiência, Transtorno do Espectro Autista e altas habilidades/superdotação, a SAA atende estudantes com TFE que apresentam dificuldades acentuadas de aprendizagem, após avaliação e intervenção realizadas pela EEAA. A confusão entre esses serviços, recorrente no cotidiano escolar e analisada nos Capítulos 4 e 9, expressa uma das contradições do atendimento: embora situada no âmbito de uma política educacional inclusiva, a SAA não se confunde com a Educação Especial, e o acesso a ela permanece condicionado, na prática, à existência de diagnóstico clínico. Nesse contexto, esta obra tem por objetivo apresentar estudos e práticas desenvolvidos no âmbito da SAA nas escolas públicas do Distrito Federal, reunindo pesquisas acadêmicas, estudos de caso e relatos de experiência produzidos por profissionais da educação, em sua maioria professoras e pedagogas que atuam ou atuaram nesse atendimento.

			Desse modo, a obra reúne quinze capítulos dedicados à SAA da SEEDF, fruto do trabalho de 16 autoras e um autor que, a partir de diferentes recortes teóricos, metodológicos e experienciais, dedicam-se a compreender esse serviço em sua historicidade, em seu arcabouço legal e no trabalho pedagógico cotidiano desenvolvido por suas professoras e profissionais. Os capítulos que compõem o livro articulam pesquisas de mestrado, artigos científicos e relatos de experiência, evidenciando a diversidade de olhares que hoje se debruçam sobre esse atendimento, ao mesmo tempo pioneiro (na forma em que está estruturado) na garantia do direito à aprendizagem de estudantes com TFE e ainda carente de uma política de formação, financiamento e reconhecimento à altura de sua relevância. O percurso da obra caminha da historicidade da SAA e do arcabouço legal que a sustenta até o cotidiano de seus polos de atendimento, passando pela articulação institucional entre os serviços que compõem o SEAA, pela formação e pelas condições de trabalho de suas professoras, e por experiências pedagógicas desenvolvidas junto a estudantes de diferentes etapas da Educação Básica, incluindo-se processos de alfabetização, atividades nos anos iniciais e finais do Ensino Fundamental e o Ensino Médio.

			No Capítulo 1, “A Sala de Apoio à Aprendizagem da SEEDF: um olhar para a historicidade”, Lourdes Macêdo e Otília Dantas discutem a historicidade da SAA da SEEDF, a partir de um recorte da dissertação de mestrado de Macêdo (2024). Fundamentadas no Materialismo Histórico-Dialético (MHD), as autoras recorrem à pesquisa documental e à coleta de depoimentos de uma mãe e de uma profissional que vivenciaram o movimento reivindicatório que deu origem ao atendimento, reconstituindo a trajetória do SEAA desde a origem do Atendimento Psicopedagógico de 1968 até a instituição do Programa de Atendimento aos Estudantes com Transtornos Funcionais Específicos, em 2012.

			As autoras evidenciam a permanência de uma lógica classificatória e biologizante que atravessa a história desse atendimento, em disputa com avanços trazidos pelo Currículo em Movimento e pela Pedagogia Histórico-Crítica. A análise documental é complementada pelo mapeamento da legislação que ampara o trabalho na SAA e pela identificação de elementos que delimitam seu público, revelando contradições como a exigência, na prática cotidiana, de laudo médico para o encaminhamento, a despeito de sua não obrigatoriedade formal, e a exclusão de públicos como os estudantes da Educação de Jovens, Adultos e Idosos (EJAI).

			No Capítulo 2, “A Sala de Apoio à Aprendizagem e a Equipe Especializada de Apoio à Aprendizagem na SEEDF: articulação institucional como resistência à medicalização das dificuldades escolares”, Erika Freitas e Otília Dantas analisam a articulação entre a EEAA e a SAA da SEEDF, discutindo como essa articulação pode constituir uma resistência à lógica medicalizante das dificuldades de aprendizagem. Com base em pesquisa bibliográfica e documental, e em recorte da dissertação de mestrado de Freitas (2019), as autoras caracterizam o funcionamento dos dois serviços a partir da legislação vigente, com destaque para a Portaria nº 414/2022, e discutem o papel do Relatório de Avaliação e Intervenção Educacional (RAIE) como dispositivo que formaliza o encaminhamento do estudante à SAA.

			Entre as contradições, o estudo revela que, embora os documentos norteadores do SEAA proponham uma leitura institucional, preventiva e contextual das dificuldades escolares, o acesso à SAA permanece condicionado à existência de um diagnóstico clínico de TFE. As autoras concluem que a articulação entre EEAA e SAA não constitui resistência automática à medicalização, configurando-se antes como um espaço de disputa, cujo sentido depende da conduta crítica do pedagogo da EEAA diante da demanda por laudos.

			No Capítulo 3, “Trabalho do pedagogo no Serviço Especializado de Apoio à Aprendizagem: o que desvela uma pesquisa de Estado do Conhecimento?”, Rodrigo Oliveira e Lourdes Macêdo apresentam um Estado do Conhecimento (EC) sobre o trabalho do pedagogo da SEEDF no SEAA. A partir de mapeamento em bancos de dados de dissertações, teses, periódicos e anais de eventos científicos, complementado por busca manual, os autores organizam um portfólio bibliográfico que reúne dissertações, uma tese de doutorado, artigos, um livro e um capítulo de livro relacionados à temática, sistematizando essa produção em torno de três eixos analíticos: os objetivos das investigações, seus delineamentos metodológicos e os principais resultados e lacunas identificados.

			A síntese aponta o predomínio de abordagens qualitativas fundamentadas no MHD e na Pedagogia Histórico-Crítica, e revela um movimento de esforço para a redefinição da identidade profissional do pedagogo, que se desloca de perspectivas clínico-patologizantes para uma atuação institucional, preventiva e pedagógica. Como lacunas, os autores destacam a escassez de estudos sobre a SAA e sobre as especificidades da atuação do pedagogo nos Anos Finais do Ensino Fundamental e no Ensino Médio.

			No Capítulo 4, “A atuação do professor da Sala de Recursos Generalista em face do professor da Sala de Apoio à Aprendizagem da rede pública do Distrito Federal”, Sintia Gontijo, Erika Freitas, Lourdes Macêdo e Otília Dantas discutem a atuação dos professores da Sala de Recursos Generalista (SRG) e da SAA da rede pública de ensino do Distrito Federal, considerando as atribuições e os públicos atendidos por cada serviço. Por meio de uma pesquisa qualitativa, fundamentada em revisão bibliográfica, análise documental e questionários aplicados a quatro profissionais, as autoras analisam as contribuições desses espaços pedagógicos para a aprendizagem e a inclusão escolar, com destaque para a importância do trabalho colaborativo.

			As autoras identificam que, embora a SRG e a SAA atendam a públicos distintos, ambas compartilham o compromisso com a aprendizagem e o desenvolvimento dos estudantes. O estudo aponta desafios relacionados à insuficiência de recursos, à sobrecarga de trabalho e à ausência de momentos sistemáticos de planejamento conjunto. Nesse contexto, ressalta a necessidade de fortalecer a articulação entre os serviços, a formação continuada e as condições institucionais de trabalho, de modo a favorecer práticas pedagógicas inclusivas e a garantia do direito à educação.

			No Capítulo 5, “As contradições do trabalho docente no atendimento aos estudantes com transtornos funcionais específicos na rede pública de ensino do Distrito Federal”, Loyane Lima, Danielle Silva, Dione Tenório e Jussara Soares discutem as contradições do trabalho docente no atendimento aos estudantes com TFE na rede pública de ensino do Distrito Federal. A partir de suas experiências na SAA e de uma análise fundamentada no MHD e na Teoria Histórico-Cultural, as autoras abordam a trajetória de constituição do serviço, a organização do trabalho pedagógico especializado e as tensões entre as políticas educacionais inclusivas e as necessidades de aprendizagem desses estudantes. As autoras analisam os desafios enfrentados pelas professoras da SAA, destacando as contradições entre os documentos normativos, as condições de trabalho, a insuficiência de profissionais e as dificuldades de acesso e permanência dos estudantes no atendimento.

			No Capítulo 6, “O trabalho das pedagogas da itinerância da Sala de Apoio à Aprendizagem da rede pública de ensino do Distrito Federal”, Lourdes Macêdo, Ana Paula Braga e Erika Freitas discutem o trabalho das pedagogas itinerantes da SAA da rede pública de ensino do Distrito Federal, destacando suas atribuições na organização do trabalho pedagógico e na articulação entre os polos de atendimento, as EEAAs e as Coordenações Regionais de Ensino (CRE). A partir de uma pesquisa qualitativa, ancorada no MHD, com análise documental e dados fornecidos pelas CREs em 2026, as autoras abordam as atribuições previstas nos documentos normativos e as ações de orientação, acompanhamento pedagógico e formação continuada desenvolvidas pelas profissionais itinerantes. As autoras analisam, ainda, os desafios enfrentados pelas pedagogas itinerantes diante da insuficiência de profissionais, da intensificação das atividades laborais e das condições de trabalho que comprometem a organização do atendimento.

			No Capítulo 7, “Sala de Apoio à Aprendizagem: interfaces entre neurociência e educação”, Raquel Fonseca discute as interfaces entre a neurociência e a educação, destacando suas contribuições para o trabalho pedagógico desenvolvido na SAA. A partir de uma pesquisa bibliográfica, a autora aborda o desenvolvimento humano, o funcionamento cerebral e a neuroplasticidade, ressaltando a importância desses conhecimentos para a elaboração de intervenções pedagógicas especializadas voltadas aos estudantes com TFE. A autora apresenta a tríade neurofuncional da aprendizagem, constituída pelas funções cognitivas, conativas e executivas, destacando a interdependência entre os aspectos cognitivos, emocionais e comportamentais. Ao promover a articulação dos conhecimentos da neurociência aos pressupostos da Psicologia Histórico-Cultural e da Pedagogia Histórico-Crítica, enfatiza a importância de práticas pedagógicas intencionais, fundamentadas cientificamente e sensíveis às singularidades dos estudantes, contribuindo para sua aprendizagem e desenvolvimento integral.

			No Capítulo 8, “O desenvolvimento de habilidades atencionais em estudantes com Transtorno de Déficit de Atenção e Hiperatividade (TDAH): contribuições do trabalho pedagógico da Sala de Apoio à Aprendizagem”, Patrícia Oliveira, Lourdes Macêdo e Erika Freitas abordam o desenvolvimento das habilidades atencionais de estudantes com TDAH, destacando as contribuições do trabalho pedagógico realizado na SAA da SEEDF. A partir de uma discussão teórica sobre os TFE, os processos atencionais e as funções executivas, as autoras analisam as possibilidades de desenvolvimento da atenção, da concentração, da memória, do raciocínio lógico e da autorregulação por meio de intervenções pedagógicas lúdicas e sistematizadas.

			A pesquisa, de abordagem qualitativa, foi desenvolvida mediante o acompanhamento de dois estudantes do 3º ano do Ensino Fundamental, com aplicação de protocolos de intervenção voltados à estimulação das habilidades cognitivas e socioemocionais. Os resultados apresentados pelas autoras indicam possíveis avanços no desempenho dos estudantes durante a realização das atividades propostas, com redução do tempo de execução das tarefas cognitivas e ampliação das possibilidades de expressão emocional e interação social, que demandam confirmação em estudos com maior número de casos.

			No Capítulo 9, “O trabalho pedagógico da Sala de Apoio à Aprendizagem em um polo de atendimento: o que pensam os professores da instituição de ensino?”, Fabíola Portela, Erika Freitas e Fábia Oliveira investigam as percepções dos professores acerca do trabalho pedagógico desenvolvido na SAA em um polo de atendimento estabelecido em uma unidade escolar da SEEDF. De abordagem qualitativa, a pesquisa coletou dados por meio de questionários aplicados aos professores ao término do ano letivo de 2025 e início de 2026. Os resultados apontam para a existência de concepções distorcidas quanto à função do professor da SAA, frequentemente confundida com reforço escolar ou direcionada para o atendimento de estudantes fora do público-alvo previsto em normativas oficiais. Diante disso, evidencia-se a necessidade de fortalecer o diálogo institucional e a formação continuada, visando ao alinhamento das práticas pedagógicas e à reafirmação da SAA como espaço de intervenção especializada para estudantes com TFE.

			

			No Capítulo 10, “A Sala de Apoio à Aprendizagem no Ensino Fundamental (Anos Finais): entre a defasagem escolar, o sofrimento emocional e a construção de práticas inclusivas na Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal”, Vanessa Borges e Erika Freitas discutem, a partir de um estudo de caso, como as dificuldades de aprendizagem se manifestam entre estudantes dos Anos Finais do Ensino Fundamental atendidos pela SAA da SEEDF. Ancoradas na perspectiva histórico-cultural de Vigotski e nas contribuições de Wallon, Charlot e Patto, as autoras acompanham o atendimento de um estudante com TDAH, Transtorno do Processamento Auditivo Central (TPAC) e dislexia, evidenciando que suas dificuldades escolares se articulam a experiências acumuladas de insucesso e a manifestações de sofrimento emocional, como ansiedade, insegurança e medo de errar.

			As autoras destacam que as intervenções pedagógicas planejadas e sistemáticas, fundamentadas na avaliação contínua e na mediação docente, contribuíram para ampliar a participação e o envolvimento do estudante nas atividades propostas, ainda que sem superação integral das dificuldades iniciais. Concluem que o trabalho da SAA ultrapassa a retomada de conteúdos curriculares, constituindo-se como espaço de reconstrução e ressignificação da relação do estudante com a aprendizagem.

			No Capítulo 11, “A Educação em Direitos Humanos no trabalho do pedagogo da Sala de Apoio à Aprendizagem”, Rodrigo Oliveira analisa a incorporação da Educação em Direitos Humanos (EDH) nas intervenções pedagógicas de pedagogos das SAA da rede pública do Distrito Federal. Investiga-se como tais práticas transcendem o currículo formal para promover a formação de sujeitos de direitos. O referencial teórico fundamenta-se nas dimensões e enfoques da EDH, ancorado em autores como Candau (2003; 2007) e Carbonari (2007). Metodologicamente, adotou-se uma abordagem qualitativa e interpretativa, com pesquisa bibliográfica e entrevistas.

			Os resultados revelam a coexistência de perspectivas conflitantes, pois, enquanto certas intervenções problematizam o cotidiano sob a ótica dos direitos, outras centram-se na responsabilização individual do estudante, obscurecendo as desigualdades sociais. Conclui-se que a SAA constitui um espaço de contradição, no qual a atuação do pedagogo oscila entre a manutenção do status quo e a mobilização de processos de emancipação. A ausência de subsídios teóricos na formação inicial reflete-se nessa ambivalência, evidenciando o desafio de consolidar a EDH como eixo orientador da organização do trabalho pedagógico (OTP).

			No Capítulo 12, “A profissionalidade das professoras da Sala de Apoio à Aprendizagem: formação inicial, formação continuada e o vir a ser docente”, Lourdes Macêdo e Otília Dantas analisam as trajetórias de formação inicial e continuada de 44 professoras da SAA da SEEDF, distinguindo profissionalização, entendida como percurso formal de credenciamento e acesso à formação, e profissionalidade, apropriação responsável e reflexiva da profissão, ancorada na noção de professoralidade discutida por Ferreira (2017). A pesquisa, de abordagem qualitativa fundamentada no MHD, revela um grupo heterogêneo quanto à formação inicial, no qual o Magistério de nível médio segue sendo referência prática mais valorizada do que a própria licenciatura, e identifica dependência quase total da rede privada para a obtenção de especializações voltadas ao trabalho da SAA. As autoras propõem que a professoralidade dessas profissionais não decorre automaticamente da profissionalização formal, mas se constrói como resposta ativa ao isolamento pedagógico imposto pela organização do trabalho na SAA, no qual a professora atua, na maior parte do tempo, sozinha em seu polo de atendimento.

			No Capítulo 13, “Alfabetização no contexto da Sala de Apoio à Aprendizagem: intervenções baseadas em evidência”, Raquel Fonseca relata intervenções pedagógicas baseadas em evidências científicas, realizadas entre 2023 e 2025 em um polo da SAA da Coordenação Regional de Ensino de Taguatinga (CRET), voltadas ao processo de alfabetização de estudantes com TFE. Fundamentada na Ciência Cognitiva da Leitura, sobretudo em Capovilla e Dehaene, e em diálogo com Soares, a autora descreve a aplicação do método fônico, associado ao estímulo das funções executivas, cognitivas e conativas, no atendimento a 17 estudantes que ainda não haviam se apropriado do Sistema de Escrita Alfabética, entre eles estudantes trirrepetentes do 3º e do 5º ano do Ensino Fundamental.

			Os resultados apontam que 15 dos 17 estudantes atendidos foram alfabetizados ao longo do período, um permanece em processo de intervenção e um teve o atendimento interrompido por transferência. A autora conclui reforçando a importância da difusão de práticas pedagógicas baseadas em evidências no contexto do atendimento aos estudantes com TFE.

			No Capítulo 14, “Da invisibilidade à legitimação: a ‘Semana do Cérebro’ como estratégia de validação do trabalho pedagógico na Sala de Apoio à Aprendizagem”, Renata Santos relata a experiência da “Semana do Cérebro”, projeto desenvolvido entre 2022 e 2025 em um polo da SAA da Coordenação Regional de Ensino do Guará (CREG), como estratégia de superação da invisibilidade institucional historicamente atribuída a esse atendimento. Fundamentada no estudo das funções executivas e dialogando com pesquisas sobre o trabalho pedagógico na SEEDF ancoradas no MHD, a autora descreve como a iniciativa evoluiu de uma culminância restrita aos estudantes atendidos na SAA até sua institucionalização no Projeto Político-Pedagógico (PPP) da escola, em articulação com o movimento mundial Brain Awareness Week.

			A autora evidencia que o projeto, ao colocar estudantes da SAA na posição de mediadores de oficinas voltadas a toda a comunidade escolar, contribuiu para legitimar o trabalho pedagógico especializado perante professores, famílias e gestão, e para deslocar esses estudantes de uma posição de invisibilidade para o reconhecimento de suas potencialidades, sem deixar de situar essa conquista como expressão da precarização e do isolamento que ainda marcam as condições objetivas desse trabalho.

			No Capítulo 15, “A Sala de Apoio à Aprendizagem no Ensino Médio: desafios e possibilidades do trabalho pedagógico com adolescentes”, Lívia Dantas e Erika Freitas apresentam um relato de experiência sobre o trabalho pedagógico desenvolvido em um polo da SAA com foco no atendimento a estudantes do Ensino Médio com TFE. A partir de pesquisa bibliográfica sobre o desenvolvimento biopsicossocial da adolescência e da experiência profissional de uma das autoras nesse polo, as pesquisadoras discutem as especificidades de intervir pedagogicamente junto a adolescentes, considerando aspectos cognitivos, emocionais e sociais próprios dessa etapa do desenvolvimento. O relato descreve a OTP em torno do acolhimento, do desenvolvimento de habilidades cognitivas e socioemocionais, da construção de hábitos de estudo e da reflexão sobre perspectivas profissionais, evidenciando que a permanência dos estudantes no atendimento envolve fatores que extrapolam o campo pedagógico, como deslocamento, inserção no mercado de trabalho e a própria percepção do adolescente sobre a necessidade do acompanhamento. As autoras concluem que o diagnóstico constitui referência para o planejamento, mas não determina, por si só, as possibilidades de aprendizagem e desenvolvimento de cada estudante.

			Longe de esgotar o tema, esta obra reafirma a SAA como espaço de trabalho pedagógico intencional, historicamente constituído e atravessado por contradições, cuja consolidação como política pública depende de condições objetivas de formação, de carreira e de trabalho para suas professoras. Ao leitor e à leitora, fica o convite para conhecer as reflexões, as pesquisas e as experiências construídas coletivamente sobre a SAA e para reconhecer, na defesa desse atendimento, a defesa da escola pública e do direito à aprendizagem. Ao final, as biografias das autoras e do autor apresentam as trajetórias que tornaram possível este trabalho coletivo, que, antes de ser impressão, foi projeto sonhado e construído pelas organizadoras. Que esta obra inspire novas formas de olhar, ouvir e ensinar.

			Boa leitura!

		

	
		

		
			CAPÍTULO 1

			A SALA DE APOIO À APRENDIZAGEM DA SEEDF: um olhar para a historicidade

			Lourdes Christina dos Santos de Macêdo

			Otília Maria Alves da Nóbrega Alberto Dantas

			1 Introdução

			O que faz da escola pública um lugar capaz de socializar os conhecimentos socialmente construídos para formar o ser humano é sua responsabilidade social de oferta de acesso e permanência de todos os estudantes. Isso significa que ela precisa lidar com um público diverso que necessita acessar o conhecimento em igualdade e oportunidade de condições, requerendo dessa instituição social a organização de estratégias de atendimento que deem conta de tantas singularidades. Contudo, tal responsabilidade não se realiza fora das contradições próprias de uma sociedade de classes, nas quais o direito formalmente reconhecido nem sempre corresponde às condições materiais de sua efetivação.

			A Sala de Apoio à Aprendizagem (SAA) foi instituída em 2012, e continua sendo a resposta para uma luta de pais e professores de estudantes com Transtornos Funcionais Específicos (TFE) para o atendimento especializado (mesmo que ainda não devidamente adequada às condições e necessidades dos estudantes). Nesse contexto, a SAA passou a compor o Serviço Especializado de Apoio à Aprendizagem (SEAA), juntamente com a Equipe Especializada de Apoio à Aprendizagem (EEAA), com proposições distintas, porém complementares.

			Este capítulo constitui um recorte da dissertação de mestrado desenvolvida no Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade de Brasília (PPGE/UnB) (Macêdo, 2024), em que se investigou o trabalho pedagógico das professoras da SAA, com fundamentação teórico-metodológica calçada no Materialismo Histórico-Dialético (MHD), com aproximações à Análise de Discurso Crítica (ADC). Nesse recorte, a investigação possui como objetivo geral abordar a historicidade da SAA da Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal (SEEDF), compreendendo os tempos, espaços e sujeitos que a constituíram e constituem. Para tanto, apresenta-se como problema de pesquisa: como está constituída a historicidade da SAA?

			

			Para o alcance do objetivo geral, deslindam-se os seguintes objetivos específicos: 1. Compreender aspectos gerais da história da SAA, a partir das especificidades da SEEDF; 2. Mapear a legislação que ampara o trabalho realizado na SAA; 3. Identificar elementos que delimitam o trabalho desenvolvido na SAA e seu público.

			Metodologicamente, optou-se por uma pesquisa de abordagem qualitativa, com aproximações ao Materialismo Histórico-Dialético (MHD), que se valeu de instrumentos de coleta de dados como a pesquisa documental e a coleta de depoimentos acerca do processo de construção desse espaço que se tornou, oficialmente, o “Programa de Atendimento aos Estudantes com Transtornos Funcionais Específicos” da SEEDF. Cumpre destacar que, da forma em que está organizado, tal programa é pioneiro no Brasil e pode contribuir para o trabalho em outros estados da federação.

			2 Metodologia

			Com abordagem qualitativa, o estudo baseou-se em pesquisa documental e em coleta de depoimentos de uma profissional e de uma mãe que participaram do movimento que deu início ao Grupo de Trabalho (GT) responsável por estudar as possibilidades de oferta de atendimento para o público de estudantes com TFE. A pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa em Ciências Humanas e Sociais (CEP/CHS) do Instituto de Ciências Humanas e Sociais da Universidade de Brasília (UnB), submetida via Plataforma Brasil, conforme Parecer Consubstanciado nº 6.794.323, emitido em 2024.

			A pesquisa documental é caracterizada, conforme assevera Gil (2026, p. 66), por seu “propósito de fornecer respostas a um problema bem mais específico” e deve ser pautada em critérios que envolvem a autenticidade, a credibilidade, a representatividade e o significado. Nesta investigação, tal procedimento incidiu sobre legislações, portarias, referenciais pedagógicos e demais documentos oficiais da SEEDF referentes ao Programa de Atendimento aos Estudantes com Transtornos Funcionais Específicos, tomados não como registros neutros, mas como expressão de relações de força entre o que se prescreve institucionalmente e o que se pretende silenciar ou postergar.

			Em complemento à análise documental, adotou-se a coleta de depoimentos como procedimento de aproximação à historicidade do objeto, na medida em que os documentos oficiais, por si sós, não revelam as disputas e os embates que antecederam sua formalização. Os depoimentos aqui analisados foram colhidos junto a sujeitos que vivenciaram, na condição de mãe e de profissional, o processo de reivindicação e de implementação do atendimento, em consonância com o desenho metodológico já detalhado em Macêdo (2024)1.

			O movimento de compreensão da historicidade da SAA no contexto do surgimento das escolas públicas do DF é primordial para a apreensão das características dos espaços e tempos que abrangem a SEEDF e de suas demandas, bem como de mudanças que ocorreram nas bases que sustentam seu trabalho, o que abrange diferentes modos de ser e pensar concepções de homem e de mundo, reverberando em propostas sobre que tipo de pessoas e de sociedade se pretende construir.

			3 Análise e discussão

			3.1 O Serviço Especializado de Apoio à Aprendizagem da SEEDF: entre permanências e disputas

			Na Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal, a institucionalização de atendimentos multidisciplinares para estudantes com dificuldades de aprendizagem e/ou necessidades educacionais especiais (ENEE) remonta a 1968, o que situa o Distrito Federal, segundo Penna-Moreira (2007), Pinto (2014), Freitas (2019) e Silva (2022), em posição de destaque no cenário nacional quanto à formalização desse tipo de programa. Interessa menos, para esta análise, celebrar a precocidade dessa institucionalização do que interrogar sob que base teórica ela se deu, pois é essa base que determina, ainda hoje, boa parte das contradições vividas nos polos de atendimento.

			A análise documental permitiu identificar um deslocamento de paradigma: de uma leitura que atribuía ao próprio estudante a origem de suas limitações, para uma leitura, ainda incompleta, que busca compreender as relações entre escola, família e estudante. Gontijo (2013) esclarece esse primeiro momento ao afirmar que as concepções sobre desenvolvimento humano difundidas na educação e na psicologia, nas décadas de 1970 e 1980, sustentavam-se em pressupostos que atribuíam as dificuldades de aprendizagem a uma suposta doença orgânica e individual, de modo que o então Atendimento Psicopedagógico (ATPP), hoje SEAA, operava sob uma lógica biologizante e centrada no aluno, alheia à didática do professor, ao projeto político-pedagógico e aos demais fatores escolares.

			Essa lógica biologizante não nasce de um vazio teórico, pois é tributária da psicopedagogia surgida no Brasil nos anos 1960, na esteira de faculdades congêneres criadas na Argentina. Silva (2019) argumenta que tais práticas patologizantes cumpriram a função de justificar o fracasso escolar e a exclusão, convertendo em transtorno aquilo que era, antes, expressão de condições sociais, econômicas, familiares e culturais adversas. O social tornava-se doença; o cultural tornava-se doença; o costume familiar podia ser lido como distúrbio. Ao tratar do diagnóstico de disfunção cerebral mínima (DCM), Silva (2019) aponta que pessoas com dificuldade de aprendizado eram diagnosticadas, no Brasil, com distúrbios neurológicos que exames clínicos não detectavam, o que revela o quanto o diagnóstico funcionou como categoria de controle antes de funcionar como categoria clínica.

			Essa engrenagem produz um ciclo que interessa à crítica marxista da educação, tendo em vista que o professor, pressionado por um sistema de ensino subordinado à lógica do capital e cronicamente carente de condições de trabalho, encontra no encaminhamento diagnóstico um alívio momentâneo diante da culpabilização social do trabalho docente. Assim, desloca-se a responsabilidade pelo não aprender para o estudante e sua família, em um movimento que a indústria farmacêutica tem todo interesse em intensificar. Não se trata de um fenômeno recente, pois, em 1987, o atendimento psicopedagógico foi estendido a toda a rede pública do DF (Distrito Federal, 2010a), num ritmo de expansão que acompanhou, possivelmente, na mesma proporção, o crescimento dos diagnósticos.

			Documentos norteadores começaram a ser organizados na década de 1990, com as Orientações Pedagógicas nº 20 e 22, de 1992 (Distrito Federal, 1992 apud Distrito Federal, 2010a), no governo de Joaquim Roriz, sem que isso alterasse substancialmente a leitura biologizante das dificuldades sociais, econômicas e de outras vulnerabilidades que interferiam/interferem na aprendizagem. A criação, em 1995, do Projeto Permanente de Extensão Integração Universidade/Psicologia Escolar, entre o Instituto de Psicologia da UnB e a SEEDF, demonstrou a hegemonia da Psicologia sobre os estudos de aprendizagem, desenvolvimento e avaliação no âmbito do SEAA, hegemonia que um levantamento do tipo estado do conhecimento (Macêdo, 2024) confirma até os dias atuais, em contraste com a produção ainda incipiente da Faculdade de Educação (UnB) sobre a mesma temática. Não se trata de negar à Psicologia a legitimidade para tratar de tais objetos, mas de questionar por que a Educação, cujo objeto de trabalho é justamente o processo de ensino e aprendizagem, permanece à margem dessa produção (ou subsumida).

			Essa hegemonia da Psicologia no diagnóstico das dificuldades de aprendizagem não é uma singularidade brasileira. Rocha (2019) demonstra que os testes de inteligência desenvolvidos por Binet e Simon, adaptados posteriormente por Noemy Silveira2 no Brasil para lidar com a heterogeneidade de turmas em expansão, foram, eles próprios, adaptações de instrumentos criados alhures, sob condicionantes históricos e culturais distintos. Sobre a origem francesa desses instrumentos, Rocha (2019) esclarece que:

			O trabalho que Alfred Binet e Theodore Simon desenvolveram com testes de inteligência na Paris de 1904 só foi possível – em termos de alcance e de extensão – a partir da criação, pelo governo francês, de uma comissão para identificar alunos com necessidades especiais, que ficou conhecida como “comissão dos anormais” [...]. Era, portanto, para responder ao problema do retardamento escolar que o seu teste foi criado em 1905. Para isso, elaborou um conjunto de perguntas e respostas que pretendia medir o desenvolvimento mental de cada criança, facilitando a seleção daquelas que precisavam de maior atenção individual (Rocha, 2019, p. 414, grifo nosso).

			Se, na França de 1904, a resposta institucional às diferenças de aprendizagem tomou a forma de uma comissão, no Distrito Federal de 1968 ela tomou a forma do Atendimento Psicopedagógico. A permanência da lógica classificatória, para além da mudança de nomenclatura, é o dado que interessa a uma leitura histórico-dialética deste objeto, pois as formas mudam, mas persiste a função de administrar, sob uma ótica individualizante, o que é produto de relações sociais mais amplas.

			A implementação do Currículo em Movimento, em 2014, fruto de ampla discussão com a comunidade docente do DF e ancorado na Pedagogia Histórico-Crítica e na Psicologia Histórico-Cultural, pode representar um contraponto a essa permanência, ao propor que a aprendizagem deixe de ser lida como atividade isolada e inata e passe a ser compreendida como processo de interação do estudante com o mundo, com os pares, com a linguagem e com os professores, em um ambiente favorável à humanização (Distrito Federal, 2014a). Trata-se de uma possibilidade de deslocamento coerente com a função social da escola tal como formulada por Saviani (2011), que deve ser a disseminação dos saberes histórica e socialmente construídos pela humanidade3. Cabe indagar, contudo, de que maneira essa tentativa de deslocamento alcançou as práticas cotidianas do SEAA, questão que retomamos adiante.

			Quanto à organização do trabalho, a Equipe Especializada de Apoio à Aprendizagem (EEAA) deveria contar com um pedagogo e um psicólogo, previsão nem sempre cumprida, pois há equipes sem psicólogo, nas quais os pedagogos se autointitulam, no jargão da categoria, “euquipe”. Dados obtidos por meio da Lei de Acesso à Informação (LAI) revelam que a SEEDF possuía, em 2024, 874 profissionais habilitados como pedagogos das EEAA, 27 psicólogos com formação também em Pedagogia e 160 psicólogos com formação exclusiva em Psicologia, habilitados para atuar no SEAA. À EEAA compete “contribuir para a superação das dificuldades presentes no processo de ensino e escolarização, por meio de uma atuação institucional” (Distrito Federal, 2019, p. 58), o que não dispensa a pergunta sobre se esse contingente, e sobretudo o nível estritamente institucional em que atua, é suficiente diante dos condicionantes sociais e econômicos que atravessam as dificuldades de aprendizagem, tampouco se a escola pode, sozinha, responder por tudo o que se lhe atribui.

			Pedagogos e psicólogos possuem funções distintas, mas devem atuar de modo coletivo, sem incorrer em equívocos de natureza clínica alheios à função institucional da escola, como reforçam Pinto (2014) e Freitas (2019). A leitura dos dados sobre a presença desses profissionais no SEAA permite identificar uma mudança de paradigma que, embora não plenamente realizada, aponta em direção contrária à lógica de 1968: de um modelo em que o estudante devia adequar-se à escola para um modelo em que é a escola que deve se adequar às necessidades dos estudantes, com ou sem deficiência, uma vez que “as escolas da rede pública de ensino do DF devem ser inclusivas” (Distrito Federal, 2010b, p. 21).

			Práticas como adequações curriculares individualizadas, tempo ampliado para avaliações, adaptações avaliativas e a garantia de professor ledor (inclusive para provas em concursos, vestibulares etc.) têm materializado, mesmo que de modo desigual, esse princípio; a persistência de turmas superlotadas, sobretudo no Ensino Médio, e o descumprimento recorrente dos documentos de Estratégia de Matrícula revelam o quanto essa inclusão permanece mais prescrita do que vivida.

			Iniciativas como a Política de Acolhimento e Atendimento a Estudantes Indígenas, prevista na Portaria nº 279, de 19 de setembro de 2018 (Distrito Federal, 2018a) e as Diretrizes Operacionais e Pedagógicas para a Escolarização da População em Situação de Rua (PEPOP) (Distrito Federal, 2018b, 2024) reforçam, no arcabouço documental, o compromisso da rede com “a educação como direito de todas e todos, sem preconceito de qualquer ordem” (Distrito Federal, 2018b, p. 16). Não é indiferente ao Materialismo Histórico-Dialético notar que tais diretrizes foram editadas em um contexto político conturbado, marcado, no âmbito nacional, pelo golpe de 2016 contra a presidenta Dilma Rousseff e pela ruptura institucional que ele produziu, o que convida a interpretar os avanços documentais de então como resultado de disputa.

			

			Para os estudantes com deficiência, as Salas de Recursos, generalistas ou específicas, já ofereciam atendimento complementar ou suplementar a um público delimitado, conforme sintetiza a Figura 1.

			Figura 1 – Tipos de Salas de Recursos

			[image: Quatro círculos com ícones e fotos ilustram diferentes salas de recursos educacionais para estudantes com deficiências intelectual, auditiva, visual e altas habilidades, cada um com descrição específica em português.

Descrição gerada por IA]

			Fonte: Elaborado pelas autoras (2026), conforme Distrito Federal (2010b).

			A distinção entre atendimento complementar, voltado à adaptação do que é trabalhado em sala regular, e suplementar, voltado à extrapolação desses conhecimentos, é importante para compreender por que a Sala de Recursos não bastava ao público que viria a demandar a SAA. Em caso de suplementação, “em altas habilidades/superdotação, a sala de recursos4 se constitui em um espaço de mediação entre os conhecimentos adquiridos no ensino regular e o desenvolvimento do potencial talentoso desse estudante em sua(s) área(s) ou tópico(s) de interesse” (Distrito Federal, 2010a, p. 86), o que demonstra um desenho pensado para um público específico, distinto daquele que, com TFEs, permanecia sem resposta institucional até 2012.

			3.2 A Sala de Apoio à Aprendizagem

			Situar a SAA como programa do Distrito Federal exige reconhecer seu caráter pioneiro. Sua implementação ocorreu no governo de Agnelo Queiroz (Partido dos Trabalhadores), nove anos antes de o governo federal determinar, para toda a rede nacional, o acompanhamento de estudantes com transtornos de aprendizagem. Em novembro de 2021, no governo de Jair Messias Bolsonaro5 (Partido Liberal), foi sancionada a Lei nº 14.254, que dispõe sobre o acompanhamento integral de educandos com dislexia, Transtorno do Déficit de Atenção com Hiperatividade (TDAH) ou outro transtorno de aprendizagem (Brasil, 2021). O artigo 3º dessa lei aponta que:

			[...] educandos com dislexia, TDAH ou outro transtorno de aprendizagem que apresentam alterações no desenvolvimento da leitura e da escrita, ou instabilidade na atenção, que repercutem na aprendizagem devem ter assegurado o acompanhamento específico direcionado à sua dificuldade, da forma mais precoce possível, pelos seus educadores no âmbito da escola na qual estão matriculados e podem contar com apoio e orientação da área de saúde, de assistência social e de outras políticas públicas existentes no território (Brasil, 2021).

			No Distrito Federal, a criação da SAA respondeu às reivindicações de um movimento de pais de estudantes com Transtorno do Processamento Auditivo Central (TPAC) que, em 2010, demandaram atendimento educacional especializado para filhos com laudo médico associado a esse transtorno (Distrito Federal, 2014b). Diante da lacuna existente e das reivindicações apresentadas, a SEEDF constituiu, em 2011, uma comissão6 técnico-pedagógica destinada a estruturar possibilidades de atendimento, o que resultou na proposta de criação da SAA como intervenção sistematizada que os pedagogos e psicólogos da EEAA, dadas suas outras atribuições e a intensificação do trabalho, não conseguiam desenvolver sozinhos.

			A SAA foi instituída pela Portaria nº 39, de 9 de março de 2012 (Distrito Federal, 2012), que organizou o “Programa de Atendimento aos Estudantes com Transtornos Funcionais Específicos, de caráter multidisciplinar”. Nessa portaria, entende-se por Transtorno Funcional Específico “Art. 2º [...] as dificuldades de aprendizagem e/ou comportamento em decorrência do Transtorno de Déficit de Atenção – TDAH, Dislexia, Dislalia, Disgrafia, Discalculia, Disortografia, Transtorno de Conduta e Distúrbio do Processamento Auditivo Central” (Distrito Federal, 2012).

			O ano de 2012 foi de intensas reivindicações na educação do DF e do país. Em âmbito distrital, discutia-se a conquista da Lei de Gestão Democrática, após 52 dias de greve dos professores. A implementação da SAA não constava da pauta grevista, mas já vinha sendo articulada por pais e por um pequeno grupo de professores como demanda que exigia discussão, aprofundamento e urgência, no âmbito da comissão técnico-pedagógica já mencionada.

			Diante da escassez de registros que caracterizassem essa historicidade, recorreu-se a sujeitos que vivenciaram diretamente o processo: uma mãe de estudante com Transtorno do Processamento Auditivo Central (TPAC)7, pioneira do movimento reivindicatório, e uma professora/formadora da Unidade Escola de Aperfeiçoamento dos Profissionais da Educação (EAPE), que acompanhou a estruturação do atendimento. A opção por essa via de aproximação, detalhada em Macêdo (2024), buscou complementar a análise documental com o registro de sujeitos partícipes do processo, evitando que a historicidade da SAA se restringisse ao que a legislação revela. Como observa Gamboa (2010, p. 116), “o conhecimento da realidade, do mundo, das dinâmicas sociais e a ação transformadora dos homens, se orienta à obtenção de maiores níveis de liberdade, adquirida através de lutas”, o que dialoga com a experiência dessas duas participantes, ainda que a luta em questão não seja, em sentido estrito, trabalhista.

			Os depoimentos coletados indicam que era reduzido o grupo que, à época, pressionava pela criação de um atendimento capaz de considerar as demandas específicas de aprendizagem de estudantes com TDAH e transtornos correlatos, de modo a complementar as atividades pedagógicas regulares. Esse mesmo levantamento evidenciou a carência de materiais de referência para o trabalho da SAA. Além das Portarias nº 39/2012 e nº 414/2022, existem os Referenciais para atuação do SEAA (Distrito Federal, 2014b), as Estratégias de Matrícula anuais, como a publicada em 2025 (Distrito Federal, 2025a), e uma Portaria de Atuação específica (Distrito Federal, 2025b). As orientações pedagógicas do SEAA (Distrito Federal, 2010a) permanecem em processo de reformulação, o que significa que, passados 14 anos de implementação, a SAA continua à margem de boa parte da produção documental e das instâncias intermediária e central da SEEDF.

			Essa lacuna documental não é neutra, pois deixa aos profissionais da SAA a tarefa de constituir, por tentativa e erro, seus próprios referenciais metodológicos, o que revela, a um só tempo, o compromisso da categoria com a pesquisa como fundamento do trabalho pedagógico e o abandono institucional que impede a unicidade desse trabalho nas 14 Coordenações Regionais de Ensino (CRE).

			A Portaria nº 414, de 3 de maio de 2022 (Distrito Federal, 2022), que  dispõe sobre as regras de funcionamento do Programa de Atendimento aos Estudantes com Transtornos Funcionais Específicos, substituiu a Portaria nº 39/2012 (Distrito Federal, 2012) após sucessivas reivindicações do grupo envolvido. A comparação entre as duas normas revela uma mudança relevante quanto à habilitação profissional, pois a primeira Portaria admitia a atuação de pedagogos e de psicólogos, e a segunda restringe o atendimento, estritamente, aos pedagogos, o que pode ser lido como avanço na afirmação do caráter pedagógico, e não terapêutico, do trabalho da SAA.

			A SAA funciona em polos de atendimento organizados conforme as necessidades de cada CRE8. O encaminhamento do estudante depende de laudo médico caracterizando o Transtorno Funcional Específico e de Relatório de Avaliação e Intervenção Educacional (RAIE) elaborado pela EEAA ou equipe correspondente (Distrito Federal, 2022). Entretanto, diante das  contradições relacionadas à emissão de laudo e à restrição do atendimento a estudantes laudados, interessa esclarecer que:

			1 – O laudo médico não é o fator preponderante para o encaminhamento, mas as significativas dificuldades do estudante, pontuando, ainda, que há uma lista de prioridades a ser emitida por cada unidade escolar, onde os estudantes com maiores dificuldades devem ser contemplados (Distrito Federal, 2014b, grifos nossos).

			2 – A emissão de solicitação de encaminhamento se dará por equipe correspondente caso a Unidade de Ensino não conte com uma Equipe Especializada de Apoio à Aprendizagem. Nestes casos, caberá à gestão, ao Serviço de Orientação Educacional (SOE) e a outros profissionais de apoio organizarem-se para oportunizarem os devidos encaminhamentos (Distrito Federal, 2014b).

			3 – O atendimento é realizado em turno contrário ao da matrícula na escola de origem, e deve ocorrer em grupos de até seis estudantes9, sendo facultado ao profissional oferecer dois encontros semanais de uma hora ou um encontro de duas horas10, conforme planejamento individualizado que compõe as orientações para o trabalho (Distrito Federal, 2022).

			Diante da recorrência de “Transtornos Funcionais Específicos” nos documentos analisados, cabe apresentar características que os distinguem, sem que essa apresentação implique naturalizar o diagnóstico como categoria neutra. Hoje, pessoas com TDAH e com Transtorno do Espectro Autista (TEA) são descritas como neurodivergentes, termo que remete a configurações neurológicas diversas do padrão majoritário, associadas a diferentes graus de dificuldade, mas não tratadas, nessa perspectiva, como doença. Ainda assim, algumas dessas pessoas necessitam de maior auxílio para construírem seus percursos de aprendizagem. A relevância de tais apontamentos se inclina aos aspectos significativos que o conhecimento das particularidades de cada grupo vai proporcionar aos profissionais, ou seja, uma visão mais ampla sobre as potencialidades de seu público e melhores condições de planejamento.

			O Quadro 1 sintetiza as características dos TFEs, com base, sobretudo, no Manual Diagnóstico e Estatístico de Transtornos Mentais (DSM-5), da American Psychiatric Association (2014).

			Quadro 1 – Características de Transtornos Funcionais Específicos

			
				
					
					
				
				
					
							
							Transtorno Funcional Específico

						
							
							Características

						
					

				
				
					
							
							Transtorno de Déficit de Atenção e Hiperatividade (TDAH)

						
							
							A característica essencial do TDAH é “um padrão persistente de desatenção e/ou hiperatividade-impulsividade que interfere no funcionamento ou no desenvolvimento. A desatenção manifesta-se comportamentalmente no TDAH como divagação em tarefas, falta de persistência, dificuldade de manter o foco e desorganização – e não constitui consequência de desafio ou falta de compreensão. A hiperatividade refere-se a atividade motora excessiva, quando não apropriado ou remexer, batucar ou conversar em excesso [...] A impulsividade refere-se a ações precipitadas que ocorrem no momento sem a premeditação e com elevado potencial de dano à pessoa (p. ex. atravessar uma rua sem olhar)” (American Psychiatric Association, 2014, p. 61).

						
					

					
							
							Transtorno do Processamento Auditivo Central – TPAC.

						
							
							Caracteriza-se pela alteração ou falta de habilidade na recepção, análise e processamento da informação que chega pela via auditiva. Há uma dificuldade em localizar, discriminar, reconhecer, memorizar e compreender a fala, mesmo quando a audição periférica está normal e outras funções cognitivas estão preservadas. Isto é, o indivíduo não consegue analisar e/ou interpretar o que ouve em situações de vida diária, de aprendizagem e de aquisição de linguagem.

						
					

					
							
							Transtorno Opositivo Desafiador – TOD.

						
							
							Caracteriza-se por um padrão de humor raivoso/irritável, de comportamento questionador/desafiante ou índole vingativa com duração de pelo menos seis meses. Os sintomas do Transtorno podem se limitar a apenas um ambiente, mais frequentemente em casa. Todavia, nos casos mais graves os sintomas estão presentes em múltiplos ambientes, sendo mais evidentes na interação com adultos ou pares que o indivíduo conhece bem (American Psychiatric Association, 2014, p. 462-463). 

						
					

					
							
							Transtorno de Conduta

						
							
							Caracteriza-se por um padrão de comportamento repetitivo e persistente no qual são violados direitos básicos de outras pessoas ou normas ou regras sociais relevantes e apropriadas para a idade. A avaliação refere-se a categorias como: agressão a pessoas e animais; destruição de propriedade; falsidade ou furto; violações graves de regras. Há tipos com início na infância, na adolescência ou não especificado. É importante a avaliação do comportamento nos últimos 12 meses (American Psychiatric Association, 2014, p. 470). 

						
					

					
							
							Dislexia

						
							
							Trata-se de Transtorno Específico de Aprendizagem, com prejuízo na leitura. Dislexia é “um termo alternativo usado em referência a um padrão de dificuldades de aprendizagem caracterizado por problemas no reconhecimento preciso e fluente de palavras, problemas de decodificação e dificuldades de ortografia” (American Psychiatric Association, 2014, p. 67). 

						
					

					
							
							Dislalia

						
							
							Transtorno Específico de Aprendizagem, com prejuízo na leitura: precisão na leitura de palavras; velocidade ou fluência da leitura; compreensão da leitura.

							“Dificuldade persistente para a produção da fala que interfere na inteligibilidade da fala ou impede a comunicação verbal de mensagens; A perturbação causa limitações na comunicação eficaz, que interferem na participação social, no sucesso acadêmico ou no desempenho profissional, individualmente, ou em qualquer combinação; [...] As dificuldades não são atribuíveis a condições congênitas ou adquiridas [...] ou outras condições médicas ou neurológicas” (American Psychiatric Association, 2014, p. 44). 

						
					

					
							
							Disgrafia

						
							
							Caracteriza-se por um transtorno de aprendizagem com características motoras, ou seja, quando a letra é ilegível e/ou a criança escreve muito devagar por uma questão motora. Ocorre em situações em que nem mesmo o indivíduo consegue identificar o que escreveu (American Psychiatric Association, 2014). 

						
					

					
							
							Discalculia

						
							
							Transtorno Específico de Aprendizagem, com prejuízo na matemática: senso numérico; memorização de fatos aritméticos; precisão ou fluência de cálculo; precisão no raciocínio matemático.

							“Discalculia é um termo alternativo usado em referência a um padrão de dificuldades de aprendizagem caracterizado por problemas no processamento de informações numéricas, aprendizagem de fatos aritméticos e realização de cálculos precisos e fluentes” (American Psychiatric Association, 2014, p. 46). 

						
					

					
							
							Disortografia

						
							
							A disortografia é caracterizada pela dificuldade de fixação das regras ortográficas, apresentando frequentemente substituição, omissão, inversão de grafemas, alteração na segmentação de palavras, persistência do apoio da oralidade na escrita e dificuldade na produção de textos (American Psychiatric Association, 2014).

						
					

				
			

			Fonte: Macêdo (2024), com base em American Psychiatric Association (2014).

			

			De posse de relatórios médicos e de informações de outros profissionais que acompanham o estudante, cabe à professora ou ao professor, na condição de pesquisadora/or imersa/o na diversidade, apropriar-se de estratégias que favoreçam o trabalho pedagógico, mobilizando saberes próprios da docência (Pimenta, 2002; Azzi, 2002; Dantas, 2007).

			Interessa observar, na esteira da crítica de Kedouk (2016), que a própria produção do DSM não é alheia a interesses que extrapolam o campo estritamente clínico. A autora demonstra que interesses ligados à indústria farmacêutica atravessam a elaboração do manual, o que ajuda a explicar por que sucessivas edições correspondem a sucessivos aumentos no número de diagnósticos, como ocorreu, notadamente, com o TDAH após a quarta edição do manual. Essa observação não pretende relativizar o sofrimento real de estudantes e famílias, mas situar o diagnóstico dentro de uma disputa mais ampla sobre quem lucra com a definição do que é considerado “normal” e do que é considerado “transtorno”, na dialética entre ‘pessoas típicas’ e ‘atípicas’. Ainda sobre esse manual, Kedouk (2016) destaca que

			Cada edição é elaborada por comitês de dezenas de especialistas que são referências em suas áreas e se reúnem durante anos em grupos de estudos. O número mais recente, o DSM-5, lançado em 2013, levou 12 anos para ficar pronto. O DSM não fez fama só por classificar problemas comuns em distúrbios psiquiátricos. Parte do que está escrito ali veio da necessidade de aumentar o conhecimento médico sobre os males da mente, que não aparecem nos exames de sangue nem na ressonância magnética. E não precisa ir muito longe para puxar o fio dessa meada. Vamos até 1945, fim da Segunda Guerra Mundial. Psiquiatras ligados às Forças Armadas americanas constataram um aumento de doenças mentais entre os ex-combatentes. Os hospitais não sabiam lidar com nove entre dez casos que acometiam os veteranos, porque havia diferenças entre os males dos civis e os dos que passaram pelos campos de batalha. Quem vê a guerra de perto pode ter de lidar por anos, senão pela vida toda, com flashbacks de cenas de destruição e morte, paranoia e incapacidade de voltar a se inserir no ambiente familiar, social e profissional. Foi preciso, então, ampliar o pouco que se conhecia sobre os problemas e padronizar a nomenclatura deles, para facilitar a troca de informações médicas e estabelecer uma base unificada de dados (Kedouk, 2016, posições 1280, 1282, 1286, 1289 e 1291 de 2882).

			Ocorre que a Organização Mundial da Saúde (OMS) já possuía a Classificação Internacional de Doenças (CID), mas essa classificação não contemplava muitos dos problemas psíquicos. Assim, a Associação de Psiquiatria Americana começou a investir na publicação dos DSMs. O primeiro DSM foi publicado em 1952; o terceiro, em 1980, com ainda mais distúrbios e comportamentos descritos. Assim, “o manual virou a maior referência mundial no diagnóstico e tratamento de distúrbios mentais e influenciou até o CID, da OMS” (Kedouk, 2016, posição 1303 de 2882). Além disso, a autora denuncia que, “no DSM-5, sete em cada dez membros tinham ligação com a indústria farmacêutica” (Kedouk, 2016, posição 1364 de 2882), o que evidencia a proximidade entre a elaboração do manual e interesses comerciais.

			Viu-se que o surgimento de novas doenças está relacionado, também, com questões sociais e econômicas, como exemplificado por Kedouk (2016), ao se referir aos sintomas desenvolvidos por soldados veteranos no pós-guerra, comumente conhecido como estresse pós-traumático. Isso provoca uma reflexão acerca do que são e quais são as origens dos sintomas. Assim,

			Cada vez que uma revisão é publicada, acontece um boom de novas doenças que passam a ser destacadas nos consultórios. Em 1980, foi o transtorno bipolar. Em 1994, quando saiu o DSM – 4, veio a enxurrada de pacientes com transtorno de déficit de atenção e hiperatividade. O TDAH já era reconhecido em outras versões do manual, mas nessa veio uma ampliação dos critérios, o que fez aumentar o número de diagnósticos (Kedouk, 2016, posições 1307 e 1311 de 2882).

			A discussão que se pretende provocar é que questões sociais, culturais e econômicas não podem ser desconsideradas quando se trata de desenvolvimentos ditos típicos ou atípicos. Salas de aula superlotadas que impedem atendimento mais personalizado; famílias sem acesso a sistemas de saúde e a atividades que poderiam contribuir para a melhoria de determinados comportamentos; a demora do atendimento público de saúde – todos esses fatores compõem as condições materiais de vida que atravessam a demanda pela SAA, sem que isso implique qualquer julgamento sobre diagnósticos ou sobre os profissionais da saúde.

			Cabe, então, perguntar se a SAA seria necessária caso as condições de acesso a bem-estar, saúde e demais garantias estivessem asseguradas. A resposta só pode ser buscada nas condições reais enfrentadas pelas escolas públicas, condições que estão longe de garantir tal acesso. Nesse cenário, a SAA pode constituir instrumento de equidade, na medida em que reconhece que tratar pessoas diferentes de maneira igual reproduz, e não corrige, desigualdades. Portanto, o trabalho realizado no contraturno para estudantes com significativas dificuldades de aprendizagem merece valorização, reconhecimento, ampliação e divulgação, sem que sua oferta permaneça condicionada, na prática cotidiana, à exigência de laudo médico, ainda que a extensa lista de espera hoje existente empurre os profissionais, por necessidade, a essa priorização. Grupos específicos, como os estudantes da Educação de Jovens, Adultos e Idosos (EJAI), permanecem com pouco ou nenhum acesso à SAA, o que expõe os limites dessa equidade tal como hoje praticada.

			

			Os “Referenciais para atuação do Serviço Especializado de Apoio à Aprendizagem” foram elaborados com o objetivo de normatizar o trabalho da SAA (Distrito Federal, 2014b), fundamentando-se na Teoria da Subjetividade de González Rey e nos pressupostos do Currículo em Movimento (Distrito Federal, 2014a), que estabelece seis princípios para uma educação integral: integralidade, intersetorialização, transversalidade, diálogo escola-comunidade, territorialidade e trabalho em rede (Distrito Federal, 2014a, p. 28). Segundo os próprios Referenciais, uma comissão, em 2013, e um Grupo de Trabalho, em 2014, debruçaram-se sobre o trabalho da SAA, com a preocupação explícita de afastá-lo da perspectiva da medicalização (Distrito Federal, 2014b).

			Nos Referenciais, estão descritas as responsabilidades de cada partícipe do processo que vai desde as atribuições da Gerência do Serviço Especializado de Apoio à Aprendizagem (GSEAA) até o acolhimento aos estudantes nos espaços das SAA. Compete ao professor da SAA:

			1 Divulgar, informar e orientar, sempre que necessário, sobre o trabalho da SAA, junto ao Itinerante e aos profissionais do SEAA que atuam no contexto mais amplo da escola.

			2 Organizar e conduzir, em conjunto com o Itinerante, reuniões com os responsáveis dos estudantes acompanhados na SAA, com a finalidade de informar e orientar sobre o trabalho e colher assinatura no termo de compromisso.

			3 Elaborar o Plano Interventivo Individual dos estudantes, a serem acompanhados, com auxílio dos profissionais do SEAA que atuam no contexto mais amplo da escola e do Itinerante.

			4 Definir a composição dos grupos dos estudantes a serem acompanhados na SAA, em conformidade com a Portaria vigente.

			5 Realizar intervenções pedagógicas e significativas para o desenvolvimento dos estudantes em acompanhamento na SAA.

			6 Manter atualizado em diário específico, o registro da frequência dos estudantes, as intervenções realizadas e outras informações complementares.

			7 Aproveitar os espaços das Coordenações Coletivas do SEAA para debater, refletir, planejar ações articuladas e realizar estudos de casos em conjunto com os profissionais que atuam nas escolas de origem dos estudantes em acompanhamento.

			8 Analisar, junto ao Itinerante da SAA e junto aos profissionais do SEAA que atuam nas UE em que os estudantes estão vinculados, a liberação ou permanência desses estudantes na SAA.

			9 Elaborar, semestralmente,11 o Parecer Sobre o Acompanhamento na SAA de todos os estudantes acompanhados na SAA.

			

			10 Participar das Coordenações Coletivas do SEAA, como também, das Coordenações Coletivas nas UE e na CRE, quando se fizer necessário (Distrito Federal, 2014b, p. 28-29).

			Ainda no plano documental, observa-se que o Regimento Interno das Escolas Públicas do DF situa a EEAA, mas não esclarece o trabalho a ser desenvolvido especificamente na SAA. O artigo 136 do Regimento (Distrito Federal, 2019)12 descreve as Salas de Apoio, ao lado de bibliotecas e laboratórios, como “espaços essenciais de ensino e aprendizagem”, formulação genérica que convive, na prática das unidades escolares, com usos distintos da expressão “sala de apoio”, por vezes associada a bibliotecas, laboratórios de informática, salas de reforço escolar ou mesmo banheiros adaptados. Dados obtidos por meio da Lei de Acesso à Informação confirmam essa dificuldade sistêmica da SEEDF em identificar e discernir, do ponto de vista documental, os espaços onde efetivamente funcionam os polos de atendimento da SAA (Macêdo, 2024), o que evidencia a discrepância entre o que é vivido nas escolas e o que é reconhecido pela própria Secretaria.

			4 Considerações finais

			A historicidade da SAA, tal como reconstituída pela pesquisa documental e pela coleta de depoimentos, revela uma trajetória marcada por permanências mais do que por rupturas. Da comissão francesa dos anormais ao Atendimento Psicopedagógico de 1968, e deste ao Programa de Atendimento aos Estudantes com Transtornos Funcionais Específicos instituído em 2012, o que se observa é a persistência de uma lógica classificatória que, apesar dos avanços formais trazidos pelo Currículo em Movimento e pela Pedagogia Histórico-Crítica, continua a disputar espaço com uma leitura biologizante e medicalizante das dificuldades de aprendizagem, culpabilizando as individualidades.

			Quanto ao primeiro objetivo específico, a compreensão dos aspectos gerais da história da SAA no âmbito da SEEDF revelou que sua criação, em 2012, respondeu a uma reivindicação de pais e de um pequeno grupo de professores, movimento que os documentos oficiais, por si sós, tendem a apagar e que somente a coleta de depoimentos permitiu recuperar. Quanto ao segundo objetivo, o mapeamento da legislação revelou um arcabouço normativo fragmentado, disperso entre duas portarias, referenciais pedagógicos ainda em reformulação e estratégias de matrícula anuais, sem que exista, até o momento, orientação metodológica unificada para o trabalho da SAA nas 14 CREs. Quanto ao terceiro objetivo, a identificação dos elementos que delimitam o trabalho e o público da SAA expôs contradições como a exigência, na prática cotidiana, de laudo médico como critério de priorização, a despeito de sua não obrigatoriedade formal, e a exclusão de fato de públicos como os estudantes da EJAI.
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